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 ATO Nº 311/2017 - SEGOV - O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto n° 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a GUILHERME DE QUEIROZ DHIKI, 
Diretor, a importância de R$ 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos 
reais), valor esse estipulado nos termos do Decreto n° 13.251, 
de 13.11.13, correspondente a 05 (cinco) diárias da Região II 
(acrescido de uma diária de deslocamento, consoante o que 
estabelece o Art. 3° do § 1°, do mesmo), no trecho Fortaleza/ 
São Paulo/Fortaleza, com o objetivo de participar do evento 
Connected Smart Cities, nos dias 20/06/2017 à 23/06/2017, 
devendo a despesa correr por conta da seguinte dotação or-
çamentária: Diárias - 19.122.0001.2016.0001, Elemento de 
Despesa 3.3.90.14, Fonte 0101, consignadas à Fundação de 
Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza (CITINOVA); pelo 
orçamento vigente. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
DE FORTALEZA, em 19 de junho de 2017. Samuel Antônio 
Silva Dias - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 312/2017 - SEGOV - O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto n° 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a FRANCISCO JOSÉ GOMES,            
Assessor do Titular, a importância de R$ 900,00 (Novecentos 
reais), valor esse estipulado nos termos do Decreto n° 13.251, 
de 13.11.13, correspondente a 02 (duas) diárias da Região II 
(acrescido de uma diária de deslocamento, consoante o que 
estabelece o Art. 3° do § 1°, do mesmo), e conceder passagem 
aérea de ida e volta no trecho Fortaleza/São Paulo/Fortaleza, 
com o objetivo de participar da 32° Reunião da Câmara Técni-
ca Permanente da ABRASF, no dia 28/06/2017, devendo a 
despesa correr por conta das seguintes dotações orçamentá-
rias: Diárias - 23.901.04.122.0001.2016.0014, Elemento de 
Despesa 33.90.14, Fonte 0101, consignadas ao Fundo de 
Investimento e Desenvolvimento de Atividades da Administra-
ção Fazendária (FIDAF), vinculado à Secretaria Municipal de 
Finanças (SEFIN); Passagens - 15.101.04.122.0001.2016. 
0008, Elemento de Despesa 3.3.90.33 Fonte 0101, consigna-
das à Secretaria Municipal de Governo, todas pelo orçamento 
vigente. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE FOR-
TALEZA, em 22 de junho de 2017. Samuel Antônio Silva Dias 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 313/2017 - SEGOV - O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
Fevereiro de 2013 e Decreto n° 13.251 de 13 de Novembro de 
2013. RESOLVE conceder a MIGUEL ROCHA NASSER     
HISSA, Procurador Geral Adjunto, passagem aérea de ida e 
volta no trecho Fortaleza /Brasília/Fortaleza, para participar do 
julgamento no CNJ, nos dias 19/06/2017 e 20/06/2017, deven-
do a despesa correr por conta da seguinte dotação orçamentá-
ria: Passagens - 15.101.04.122.0001.2016.0008, Elemento de 
Despesa 3.3.90.33 Fonte 0101, consignadas à Secretaria  
Municipal de Governo, todas pelo orçamento vigente. SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE FORTALEZA, em 16 de 
junho de 2017. Samuel Antônio Silva Dias - SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 314/2017 - SEGOV - O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto n° 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a MARIA ÁGUEDA PONTES         
CAMINHA MUNIZ, Secretária de Urbanismo e Meio Ambiente, 
a importância de R$ 1.100,00 (hum mil e cem reais), valor esse 
estipulado nos termos do Decreto n° 13.251, de 13.11.13, cor-
respondente a 02 (duas) diárias da Região II (acrescido de uma 
diária de deslocamento, consoante o que estabelece o Art. 3° 
do § 1°, do mesmo), no trecho Fortaleza/Brasília/Fortaleza, 
com o objetivo de participar da Reunião promovida pela frente 

Nacional dos Prefeitos - FNP, sobre regulamentação de instala-
ções de antenas nos municípios, em sintonia com o conceito de 
'Cidades Inteligentes', no dia 22/06/2017, devendo a despesa 
correr por conta das seguintes dotações orçamentárias: Diárias 
- 28.902.15.122.0001.2016.0001, Elemento de Despesa 
3.3.90.14, Fonte 3401, consignadas ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (FUNDURB); pelo orçamento vigente. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE FORTALEZA, 
em 19 de junho de 2017. Samuel Antônio Silva Dias -              
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO. 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 315/2017 - SEGOV - O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto n° 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a ANDREI GOMES SIMONASSI,  
Assessor Técnico, a importância de R$  1.650,00 (Um mil seis-
centos e cinquenta reais), valor esse estipulado nos termos do 
Decreto n° 13.251, de 13.11.13, correspondente a 03 (três) 
diárias da Região II (acrescido de uma diária de deslocamento, 
consoante o que estabelece o Art. 3° do § 1°, do mesmo), e 
conceder passagem aérea de ida e volta no trecho Fortaleza/ 
São Paulo/Fortaleza, com o objetivo de acompanhar o Sr.  
Jurandir Gurgel Gondim Filho e participar da 2ª Assembleia 
Geral Extraordinária da ABRASF, nos dias 29/06/2017 e 
30/06/2017, devendo a despesa correr por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: Diárias - 23.901.04.122.0001.016. 
0014, Elemento de Despesa 33.90.14, Fonte 0101, consigna-
das ao Fundo de Investimento e Desenvolvimento de Ativida-
des da Administração Fazendária (FIDAF), vinculado à Secreta-
ria Municipal de Finanças (SEFIN); Passagens - 15.101.04.122. 
0001.2016.0008, Elemento de Despesa 3.3.90.33 Fonte 0101, 
consignadas à Secretaria Municipal de Governo, todas pelo 
orçamento vigente. SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
DE FORTALEZA, em 22 de junho de 2017. Samuel Antônio 
Silva Dias - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO. 

*** *** *** 

 ATO Nº 316/2017 - SEGOV - O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que dispõe o Decreto nº 13.076, de 08 de 
fevereiro de 2013 e Decreto n° 13.251 de 13 de novembro de 
2013. RESOLVE atribuir a JURANDIR GURGEL GONDIM 
FILHO, Secretário, a importância de R$ 1.650,00 (Um mil seis-
centos e cinquenta reais), valor esse estipulado nos termos do 
Decreto n° 13.251, de 13.11.13, correspondente a 03 (três) 
diárias da Região II (acrescido de uma diária de deslocamento, 
consoante o que estabelece o Art. 3° do § 1°, do mesmo), e 
conceder passagem aérea de ida e volta no trecho Fortaleza/ 
São Paulo/Fortaleza, com o objetivo de participar da 2ª       
Assembleia Geral Extraordinária da ABRASF, nos dias 
29/06/2017 e 30/06/2017, devendo a despesa correr por conta 
das seguintes dotações orçamentárias: Diárias - 23.901.04.122. 
0001.2016.0014, Elemento de Despesa 33.90.14, Fonte 0101, 
consignadas ao Fundo de Investimento e Desenvolvimento de 
Atividades da Administração Fazendária (FIDAF), vinculado à 
Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN); Passagens - 
15.101.04.122.0001.2016.0008, Elemento de Despesa 
3.3.90.33 Fonte 0101, consignadas à Secretaria Municipal de 
Governo, todas pelo orçamento vigente. SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE GOVERNO DE FORTALEZA, em 22 de junho de 
2017. Samuel Antônio Silva Dias - SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE GOVERNO. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS 

 

PORTARIA SEFIN Nº 28, DE 17 MAIO DE  2017. 
 

Aprova o Regulamento do 
Prêmio SEFIN de Finanças 
Públicas Municipais – 10ª             
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Edição, no âmbito do Programa 
de Educação Fiscal do                
Município de Fortaleza (PEF 
Fortaleza) de que trata o              
Decreto nº 12.096, de 21 de    
setembro de 2006. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS FINANÇAS 
DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o art. 2º -  do Decreto nº 12.096, de 21 de setembro de 
2006, que institui o Prêmio SEFIN de Finanças Públicas Muni-
cipais, e ainda; CONSIDERANDO a necessidade de estabele-
cer as regras e os procedimentos operacionais para a realiza-
ção do Prêmio SEFIN de Finanças Públicas Municipais - 10ª 
Edição, de que trata o Decreto nº 12.096/2006, que regulamen-
ta a Lei Municipal nº 9.825, de 11 de novembro de 2011, dis-
pondo sobre a instituição do Programa de Educação Fiscal do 
Município de Fortaleza (PEF Fortaleza). RESOLVE: Art. 1º - 
Fica aprovado o Regulamento do Prêmio SEFIN de Finanças 
Públicas Municipais  –  10ª Edição, na forma que integra o 
Anexo Único desta Portaria. Art. 2º  -  Esta Portaria entra em 
vigor na data da sua publicação. Art. 3º - Revogam-se as dis-
posições em contrário. SECRETARIA MUNICIPAL DAS FI-
NANÇAS – SEFIN, Fortaleza - CE, aos 17 de maio de 2017. 
Jurandir Gurgel Gondim Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DAS FINANÇAS. 
 

ANEXO ÚNICO 
 

A QUE SE REFERE O ART. 1º DA PORTARIA Nº 28 DE 17 DE 
MAIO DE  2017 

 
REGULAMENTO 

 
PRÊMIO SEFIN DE FINANÇAS PÚBLICAS MUNICIPAIS – 10ª 

EDIÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º A Secretaria Municipal das Finanças de 
Fortaleza – SEFIN, com fundamento no Decreto n° 12.096, de 
21 de setembro de 2006 e na Lei nº 9.825, de 11 de novembro 
de 2011, institui as regras e os procedimentos do Prêmio   
SEFIN de Finanças Públicas Municipais  –  10ª  Edição, que 
tem por finalidade estimular o exercício contínuo da cidadania, 
possibilitando a inserção do conteúdo sobre a Educação Fiscal 
nas escolas de ensino Fundamental e Médio no âmbito do 
Município de Fortaleza. Art. 2º - Estão aptos a participar do 
Prêmio SEFIN de Finanças Públicas Municipais – 10ª Edição, 
os alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, ou do Ensi-
no Médio, regularmente matriculados em 2017, nos estabele-
cimentos escolares das redes de ensino pública e privada do 
Município de Fortaleza. 
 

CAPÍTULO II 
DO TEMA 

 
 Art. 3º - Os trabalhos que concorrerão ao Prêmio 
SEFIN de Finanças Públicas Municipais – 10ª Edição, deverão 
ter como base o seguinte tema: 
                                             

“COMO O IMPOSTO CONSTRÓI UMA NAÇÃO? ” 
 

CAPÍTULO III 
DAS CATEGORIAS 

 
 Art. 4º O Prêmio SEFIN de Finanças Públicas 
Municipais – 10ª Edição será atribuído a 4 (quatro) categorias: 
a) Categoria I - Desenho; b) Categoria II - Poema; c) Categoria 
III – Redação; d) Categoria IV – Vídeo. § 1º - Na Categoria I – 
Desenho:  poderão concorrer alunos do 1º ao 4º ano do Ensino 
Fundamental, mediante apresentação de 01 (um) desenho. § 
2º - Na Categoria II – Poema: poderão concorrer alunos do 5º e 

6º anos do Ensino Fundamental, mediante produção de 01 
(um) poema. § 3º - Na Categoria III – Redação: poderão con-
correr alunos do 7º ao 9º ano do Ensino Fundamental, median-
te produção de 01 (um) texto do tipo dissertativo-
argumentativo. § 4º - Na Categoria IV - Vídeo: poderão concor-
rer alunos de qualquer série do Ensino Fundamental e Médio, 
mediante a produção de 01 (uma) obra audiovisual de curta-
metragem, em quaisquer dos formatos estabelecidos no art. 9º 
-  deste Regulamento. § 5º - Nas categorias I a III, cada aluno 
participante poderá concorrer ao Prêmio SEFIN de Finanças 
Públicas Municipais – 10ª Edição, apresentando somente 1 
(um) trabalho. § 6º - Na categoria IV, cada participante poderá 
estar inscrito em 01 (uma) obra audiovisual de curta-metragem, 
não podendo integrar a equipe de produção de outro vídeo. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO 

 
 Art. 5º - São pré-requisitos do trabalho para con-
correr ao Prêmio SEFIN de Finanças Públicas Municipais – 10ª, 
nas Categorias I a III. I – ser realizado individualmente no am-
biente de sala de aula; II – ser confeccionado em folha padrão 
criada, especificamente, para o Prêmio SEFIN de Finanças 
Públicas Municipais  –  10ª  Edição, disponibilizada no endere-
ço eletrônico https://www.premiosefin.com.br/ na área do pro-
fessor, contendo o número de inscrição gerado pelo sistema; III 
– abordar o tema a que se refere o art. 3º - deste Regulamento; 
e IV – ser inédito, assim considerado quanto ao conteúdo, à 
originalidade e à clareza no desenvolvimento das ideias. Pará-
grafo único. Para as Categorias II e III, os trabalhos deverão 
atender, ainda, às convenções de escrita e ao uso da forma 
padrão da língua portuguesa. Art. 6º - Na Categoria I, o dese-
nho deverá ser realizado à mão livre, utilizando lápis de cor, giz 
de cera, tinta guache ou materiais similares, desde que seu 
manuseio não provoque danos à saúde da criança, em virtude 
do formato e da composição química destes, sendo vedada a 
técnica de colagem. Art. 7º - Na Categoria II, o poema deverá 
conter no mínimo 12 (doze) e no máximo 20 (vinte) linhas, ser 
legível e manuscrito com caneta esferográfica azul ou preta 
indelével, sendo vedada a utilização de lápis ou lapisei-
ra/grafite. Art. 8º - Na Categoria III, o texto deverá conter, no 
mínimo, 15 (quinze) e no máximo 30 (trinta) linhas, ser legível e 
manuscrito com caneta esferográfica azul ou preta indelével, 
sendo vedada a utilização de lápis ou lapiseira/grafite. Art. 9º - 
Na Categoria IV, serão aceitas obras audiovisuais de curta-
metragem de 30 (trinta) segundos a 03 (três) minutos de dura-
ção, realizados nos formatos de arquivo de vídeo do Windows 
(.ASF, .AVI), arquivo de vídeo MP4 (.MP4, .M4V, .MOV), arqui-
vo de filme (.MPG OU .MPEG) ou arquivo Windows Media 
Video (.WMV), com resolução mínima de 480p, formato             
WIDESCREEEN (16:9), com tamanho máximo do arquivo de 
150MB, exigindo de cada participante cópia em DVD. § 1º -  As 
obras audiovisuais a que se refere o caput deste artigo poderão 
ser apresentadas em um dos seguintes gêneros: I – animação; 
II -  documentário; III – ficção; ou IV -  musical. § 2º - Será per-
mitida, ainda, a participação nas filmagens de quaisquer pes-
soas na condição de personagens ou entrevistados (alunos, 
pais, familiares, professores ou profissionais), desde que auto-
rizem a inserção de suas imagens e sons de voz no vídeo 
realizado. Art. 10 - Excepcionalmente, os alunos participantes 
das Categorias de I a III, também poderão concorrer ao Prêmio 
pela Categoria IV, apresentado um vídeo de sua autoria, ou 
integrando a equipe. Art. 11 -  Os professores deverão trabalhar 
o tema indicado no art. 3º - deste Regulamento, no ambiente 
da sala de aula, incentivando o debate entre os alunos, susci-
tando a reflexão a respeito deste e, ainda, extraclasse, dando 
condições ao aluno de tratar sobre o assunto com seus familia-
res e amigos. Parágrafo único. O professor deverá organizar e 
supervisionar, em sala de aula a elaboração e a produção dos 
trabalhos que concorrerão ao Prêmio nas Categorias I a III. Art. 
12 - Serão desclassificados pela Comissão Julgadora do Prê-
mio, os trabalhos que não atenderem a todos os pré-requisitos 
estabelecidos neste Regulamento. Art. 13 -  A equipe que con-
correr na Categoria IV, será integrada, obrigatoriamente, por 03 
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(três) estudantes e 01 (um) professor orientador, de qualquer 
área de formação.  
 

CAPÍTULO V 
DA INSCRIÇÃO 

 
Seção - I 

Nas Categorias I a III 
 
 Art. 14  -  O professor deverá fazer o seu cadas-
tro, preenchendo todos os dados solicitados no endereço ele-
trônico: https://www.premiosefin.com.br/, a partir do dia 11 de 
agosto de 2017 até o dia 13 de outubro de 2017. Parágrafo 
único. Após a realização do cadastro, o professor terá acesso 
ao material de divulgação do Prêmio SEFIN de Finanças Públi-
cas  –  10ª  Edição, ao Regulamento do Concurso e às folhas 
padronizadas para a realização dos trabalhos, impressas com o 
número de inscrição gerado pelo sistema, correspondente a 
cada aluno inscrito. Art. 15 - A inscrição do aluno deverá ser 
feita pelo professor devidamente cadastrado no endereço ele-
trônico: https://www.premiosefin.com.br/, a partir do dia 11 de 
agosto de 2017 até o dia 13 de outubro de 2017. § 1º - A inscri-
ção do candidato implica na aceitação tácita de todas as dispo-
sições do presente Regulamento. § 2º - O candidato que não 
atender ao disposto nos artigos 6º ao 8º deste Regulamento 
será desclassificado do concurso. § 3º - O professor poderá 
inscrever quantos trabalhos desejar, inclusive de diferentes 
turmas de alunos. § 4º - O professor poderá, a seu critério, 
selecionar os melhores trabalhos a serem inscritos para con-
correr ao Prêmio SEFIN de Finanças Públicas Municipais – 10ª 
Edição. § 5º  -  Quaisquer dúvidas sobre o processo de inscri-
ção poderão ser dirimidas pelo endereço eletrônico: 
https://www.premiosefin.com.br/, ou pelo telefone (85) 
3105.1218. 
 

Seção II 
Na Categoria IV 

 
 Art. 16 - O professor orientador deverá fazer o 
seu cadastro, preenchendo todos os dados solicitados no ende-
reço eletrônico: https://www.premiosefin.com.br/, a partir da 
data de publicação deste Regulamento. Parágrafo único. Após 
a realização do cadastro, o professor orientador terá acesso ao 
material de divulgação do Prêmio SEFIN de Finanças Públicas 
– 10ª Edição, e ao Regulamento do concurso. Art. 17 - A inscri-
ção da equipe deverá ter seu cadastro efetivado pelo professor 
orientador, que preencherá todos os dados solicitados no ende-
reço eletrônico: https://www.premiosefin.com.br/, a partir do dia 
11 de agosto de 2017 até o dia 13 de outubro de 2017. § 1º - A 
inscrição do candidato implica na aceitação tácita de todas as 
disposições do presente Regulamento. § 2º -  A equipe que não 
atender ao disposto no artigo 9º deste Regulamento será des-
classificada do concurso. § 3º - Cada aluno somente poderá 
participar de uma equipe e cada equipe só poderá concorrer 
com um único vídeo. § 4º - O professor orientador poderá ins-
crever quantos vídeos desejar, desde que com equipes e com-
ponentes diferentes. § 5º  -  Quaisquer dúvidas sobre o proces-
so de inscrição poderão ser dirimidas pelo endereço eletrônico: 
https://www.premiosefin.com.br/, ou pelo telefone (85) 
3105.1218. 
 

CAPÍTULO VI 
DA ENTREGA DO TRABALHO 

 
Seção I 

Das Categorias I a III 
 
 Art. 18 - O professor poderá encaminhar os tra-
balhos que concorrerão ao Prêmio, digitalizados por meio ele-
trônico na área exclusiva do professor, no endereço 
https://www.premiosefin.com.br/;  entregar pessoalmente na 
Secretaria Municipal das Finanças – SEFIN, no horário de 
expediente ou, ainda, enviar por via postal, na modalidade  
encomenda expressa ou similar, com data limite de postagem 

até o dia 31 de outubro de 2017, para o seguinte endereço e 
indicação: a) PRÊMIO SEFIN DE FINANÇAS PÚBLICAS MU-
NICIPAIS – 10ª EDIÇÃO: Secretaria Municipal das Finanças de 
Fortaleza – SEFIN. Célula de Educação Fiscal – CEDUF/   
COPLAN. Rua General Bezerril, 755, Térreo, Centro, CEP: 
60.055-100 – Fortaleza – CE. § 1º - Para verificação do cum-
primento do prazo estabelecido neste artigo, será considerada 
a data impressa no carimbo postal. § 2º - Os trabalhos entre-
gues ou postados após o dia 31 de outubro de 2017, ou envia-
dos por meio eletrônico após às 23h:59min (horário de Brasília) 
da referida data serão automaticamente desclassificados. Art. 
19 - Os trabalhos deverão ser entregues juntamente com a 
declaração da instituição de ensino, informando que o aluno se 
encontra matriculado no ensino regular e frequentando a esco-
la, no ano letivo de 2017. § 1º - Na hipótese de inscrição de 
mais de um aluno, a escola poderá encaminhar uma única 
declaração, nos termos do caput deste artigo, constando os 
nomes completos de todos os candidatos, além da identifica-
ção do professor responsável.  § 2º - O formulário para preen-
chimento da declaração de que trata o caput desse artigo esta-
rá disponível na área exclusiva do professor, no endereço ele-
trônico: https://www.premiosefin.com.br/. § 3º - Não serão acei-
tos formulários de declaração da instituição de ensino, diversos 
dos que forem disponibilizados na área exclusiva do professor, 
no endereço eletrônico: https://www.premiosefin. com.br/. 
 

Seção II 
Da Categoria IV 

 
 Art. 20 - O vídeo que concorrer ao Prêmio pela 
Categoria IV, deverá ser gravado em DVD, devendo 01 (uma) 
cópia ser entregue, pessoalmente, na Secretaria Municipal das 
Finanças – SEFIN, no horário de expediente, podendo ainda 
ser enviado por via postal, na modalidade de encomenda ex-
pressa ou similar, com data limite de postagem até o dia 31 de 
outubro  de  2017, para o destinatário e endereço a que alude o 
art. 18 deste Regulamento.  Parágrafo único. A cópia da obra 
audiovisual em DVD, a que se refere o caput deste artigo, de-
verá ser entregue após a inscrição do aluno, acompanhada de 
Termo de Autorização de Usos de Imagem e Voz (ANEXO I), 
devidamente assinado por quem de direito. 
  
 

CAPÍTULO VII 
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
 Art. 21 - Os trabalhos que concorrerão aos prê-
mios pelas Categorias I, II e III serão analisados e seleciona-
dos, conforme os seguintes critérios de avaliação: I – Foco no 
tema: os trabalhos deverão estar, necessariamente, relaciona-
dos ao tema: “COMO O IMPOSTO CONSTRÓI UMA          
NAÇÃO?”, sob pena de desclassificação”; II – Criativida-
de/Originalidade: deve-se avaliar a capacidade criadora e ino-
vadora dos trabalhos, assim como as características inéditas e 
peculiares; III – Asseio: nas Categorias I, II e III, os trabalhos 
deverão ser apresentados sem rasuras, rabiscos, borrões, 
emendas, sobreposições, manchas ou marcas de sujeira que 
possam comprometer a visibilidade e a qualidade do conjunto 
da obra; IV – Fidelidade ao Tema: nos trabalhos das Categorias 
II e III, será verificado se, durante o desenvolvimento do texto, 
o candidato não foge ao tema;  V – Ortografia: Nos trabalhos 
das Categorias II e III serão avaliados a forma correta de se 
escrever as palavras, devendo ser observado se os mesmos 
atendem às normas vigentes da gramática e ortografia da Lín-
gua Portuguesa; VI – Coesão/Coerência: Nas categorias II e III, 
será avaliada a coesão textual, de modo a se verificar as articu-
lações gramaticais existentes entre as palavras, as orações e 
frases, garantindo uma boa sequência dos eventos, assim 
como, a coerência textual, examinado a relação lógica entre 
ideias, situações ou acontecimentos. Art. 22 -  Os trabalhos que 
concorrerão aos prêmios pela Categoria IV serão analisados e 
selecionados pela Comissão Julgadora, conforme os seguintes 
critérios de avaliação: I – adequação ao Tema proposto; II –  
criatividade, objetividade e inovação na forma de apresentação 
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do Tema; III  –  qualidade técnica no roteiro, áudio, imagem e 
edição; IV – uso criativo da linguagem audiovisual (logotipo, 
cenário etc); e, V -  potencial do vídeo para contribuir para 
reflexão da importância dos tributos. Art. 23 - Todos os traba-
lhos inscritos no Prêmio SEFIN de Finanças Públicas Munici-
pais – 10 Edição,  devem ser originais, inéditos e de autoria dos 
alunos participantes, sendo vedada a inscrição de trabalho 
copiado, integral ou parcialmente, de outra obra, assumindo o 
responsável pela inscrição, de forma exclusiva e integral, por 
eventuais reclamações, questionamentos, acusações ou ale-

gações de plágio ou violação de direitos autorais, de personali-
dade, de titularidade de terceiros, dentre outros, inclusive pela 
omissão de informações.  
 

CAPÍTULO VIII 
DA PREMIAÇÃO 

 
 Art. 24 - Serão premiados os 3 (três) melhores 
trabalhos de cada ano do ensino Fundamental e os 3 (três) 
melhores vídeos da categoria IV, conforme quadro abaixo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
§ 1º - Na categoria IV, cada aluno integrante da equipe premia-
da receberá 1 (um) smartphone. Não haverá premiação para 
eventuais terceiros, participantes do vídeo, previsto no,  § 2º do 
art. 9º, deste Regulamento. § 2º -  As especificações, marca, 
modelo, sistema operacional, capacidade de armazenamento, 
aplicativos, memória, tela, acessórios e demais características 
dos smartphone (aparelhos celulares inteligentes), objeto da 
premiação, ficam a cargo da Célula de Educação Fiscal da 
Coordenadoria de Planejamento da SEFIN, devendo ser defini-
dos por ocasião do processo de aquisição. § 3º - O professor 
responsável pelo aluno contemplado nas Categorias I, II e III, 
previstas no art. 4º deste Regulamento, receberá o valor cor-
respondente à R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo incentivo à 
Educação Fiscal no âmbito da sala de aula, que será deposita-
do em agência bancária e conta corrente/poupança informada 
à Comissão Organizadora do concurso. § 4º - O professor 
orientador da equipe premiada na Categoria IV – Vídeo, rece-
berá o valor correspondente à R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
pelo incentivo à Educação Fiscal, depositado em agência ban-
cária e conta corrente/poupança informada à Comissão Orga-
nizadora do concurso. 

CAPÍTULO IX 
DO CRONOGRAMA 

 
 Art. 25 - O Prêmio SEFIN de Finanças Públicas 
Municipais – 10ª Edição, obedecerá ao seguinte cronograma 
de execução: I - Lançamento: 11/08/2017; II - Inscrição: 
11/08/2017 a 13/10/2017; III - Entrega e postagem dos traba-
lhos: 11/08/2017 a 31/10/2017; IV - Divulgação da lista dos 
trabalhos concorrentes: até o dia 10/11/2017; V - Avaliação pela 
Comissão Julgadora: 28/11/2017 e 29/11/2017; VI - Divulgação 
oficial do resultado final, a partir do dia 05/12/2017. Parágrafo 
único. Os prazos estabelecidos neste Regulamento poderão 
ser alterados a critério da Secretaria Municipal das Finanças de 
Fortaleza – SEFIN. 
 

CAPÍTULO X 
DA COMISSÃO TÉCNICA 

 
 Art. 26 - A validação dos trabalhos, quanto à 
vícios formais, bem como dos termos das declarações das 
instituições de ensino, será efetuada por Comissão Técnica, 

instituída por ato do Secretário Municipal das Finanças, especi-
almente para esse fim. Art. 27 - A Comissão Técnica a que se 
refere o art. 26 deste Regulamento será formada por, no míni-
mo, 5 (cinco) membros, todos da Secretaria Municipal das 
Finanças de Fortaleza – SEFIN, e atuará entre o período de 
31/10/2017 à 10/11/2017. Art. 28 - Compete à Comissão Técni-
ca: I - analisar e avaliar, em caráter preliminar e subsidiário, os 
trabalhos inscritos, observados os critérios e etapas definidos 
neste Regulamento; II - verificar se os trabalhos entregues, de 
forma digital ou presencial, estão legíveis, não contém marcas 
de identificação do aluno, se correspondem à inscrição infor-
mada, se correspondem à Categoria indicada, e se possuem 
termo de declaração da instituição de ensino; III - examinar se 
os termos enviados correspondem aos termos gerados na área 
exclusiva do professor, no endereço eletrônico: 
https://www.premiosefin.com.br/,  se estão devidamente assi-
nados pelo responsável pela instituição de ensino; IV - notificar 
os professores para que providenciem as alterações necessá-
rias de modo a evitar o indeferimento por descumprimento de 
critérios e de etapas definidos neste Regulamento. 

CAPÍTULO XI 
DA COMISSÃO JULGADORA 

 
 Art. 29. A avaliação dos trabalhos será feita por 
Comissão Julgadora instituída por ato do Secretário Municipal 
das Finanças, especialmente para esse fim. Art. 30 - A Comis-
são Julgadora a que se refere o art. 29 deste Regulamento 
será formada por, no mínimo, 5 (cinco) membros, dentre os 
representantes dos seguintes Órgãos e Entidades: I - Secreta-
ria Municipal das Finanças de Fortaleza – SEFIN; II - Secretaria 
da Fazenda do Estado do Ceará - SEFAZ, que atue na Célula 
de Educação Fiscal; III - Secretaria de Educação do Estado do 
Ceará – SEDUC, que atue na área de Educação Fiscal; IV - 
Secretaria Municipal da Educação – SME, que atue na área de 
Educação Fiscal; V - Escola de Administração Fazendária – 
ESAF; VI - Associação dos Professores de Estabelecimentos 
Oficiais Ceará – APEOC; VII - Secretaria Municipal da Cultura 
de Fortaleza – SECULTFOR; VIII - Receita Federal do Brasil - 
RFB, que atue na Célula de Educação Fiscal; IX - Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino do Ceará – SINEPE-
CE; X - Associação Cearense de Pequenas e Médias Escolas – 
ACEPEME; XI – Outros Órgão, Associação ou Entidades da 
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Sociedade Civil, ligadas a educação e a cultura e com sede no 
Município de Fortaleza, que manifeste interesse em participar, 
a critério do Secretário Municipal das Finanças. Parágrafo 
único. A presidência do Comissão Julgadora do Prêmio SEFIN 
de Finanças Públicas Municipais – 10 Edição será exercida 
pelo Secretário Municipal das Finanças.  
 

CAPÍTULO XII 
DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E DA ENTREGA DOS 

PRÊMIOS 
 
Art. 31 - A divulgação do resultado final do Prêmio SEFIN será 
realizada a partir da data prevista no inciso VI do art. 25 deste 
Regulamento, por meio do endereço eletrônico 
https://www.premiosefin.com.br/. Art. 32 - A cerimônia de pre-
miação terá lugar em sessão pública, em data, local e horário a 
serem definidos pela Comissão Técnica do Prêmio SEFIN. 
 

CAPÍTULO XIII 
DOS DIREITOS AUTORAIS 

 
 Art. 33 - A formalização da inscrição no Prêmio 
SEFIN de Finanças Públicas Municipais – 10ª Edição pelo 
participante, implica, em caráter irrevogável, irretratável e gra-
tuito: I – cessão total à SEFIN, dos direitos patrimoniais de 
autor sobre os trabalhos criados e apresentados no âmbito do 
Prêmio, concluídos ou inacabados, em qualquer formato ou 
suporte; II – a autorização do uso de nome, voz, imagem, da-
dos escolares, depoimentos e entrevistas, em todas e em 
quaisquer das ações e atividades relacionadas ao Prêmio, nos 
termos do Anexo Único deste Regulamento. 
 

CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 34 - Os trabalhos encaminhados para con-
correrem ao Prêmio não serão devolvidos aos seus autores, 
cabendo a Secretaria Municipal das Finanças – SEFIN, a deci-
são de arquivá-los. Parágrafo único. A SEFIN poderá, de acor-
do com a sua conveniência e oportunidade, publicar os traba-
lhos premiados. Art. 35 - Os trabalhos premiados em quaisquer 
das Categorias não poderão concorrer novamente nas próxi-
mas edições do Prêmio SEFIN. Art. 36 - É vedada a participa-
ção de parentes consanguíneos, até o segundo grau, dos inte-
grantes da Comissão Julgadora. Art. 37 - As decisões tomadas 
pela Comissão Julgadora, relativas à seleção final dos traba-
lhos, são definitivas e irrecorríveis. Art. 38 - Os casos omissos 
serão resolvidos pelo Presidente da Comissão Julgadora, após 
ouvir seus membros. SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINAN-
ÇAS – SEFIN, Fortaleza - CE, aos 17 de maio de 2017. Juran-
dir Gurgel Gondim Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS 
FINANÇAS. 
 

ANEXO I A QUE SE REFERE O PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 20 DO REGULAMENTO DO PRÊMIO SEFIN DE                       

FINANÇAS PÚBLICAS MUNICIPAIS – 10ª EDIÇÃO 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E VOZ 
 
 1 - Pelo presente instrumento, o Autorizador 
abaixo qualificado e assinado, autoriza à SECRETARIA DAS 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA - SEFIN, com 
sede na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Gene-
ral Bezerril, 755, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 
07.965.205/0001-50, doravante denominada simplesmente 
“SEFIN”, de forma inteiramente gratuita, a título universal, em 
caráter  total, definitivo, irrevogável e irretratável, a utilização de 
sua imagem e voz para a fixação destes, pela SEFIN, na obra 
audiovisual por ela produzida, doravante denominada simples-
mente “Trabalho”.  2 - Reconhece expressamente o Autorizador 
que a SEFIN, na qualidade de detentora dos direitos patrimoni-
ais de autor sobre o Trabalho (Obra Audivisual) e tendo em 
vista a autorização efetuada neste Termo, poderá, a seu exclu-
sivo critério, utilizar o Trabalho livremente, bem como seus 
extratos trechos ou partes, podendo, exemplificativamente, 

adaptá-la para fins de produção de obras audiovisuais novas, 
obras audiovisuais para fins de exibição em circuito cinemato-
gráfico, “fotonovelas”, obras literárias, peças teatrais e/ou pe-
ças publicitárias, utilizá-la, bem como à imagem e voz do Auto-
rizador para produção de matéria promocional em qualquer tipo 
de mídia, inclusive impressa, seja para fins de divulgação do 
Trabalho, para a composição de qualquer produto ligado à 
mesma (tais como mas não limitados a capas de CD, DVD, 
“home-video”, DAT, entre outros), assim como produção do 
“making of” do Trabalho; Fixá-la em qualquer tipo de suporte 
material, tais como películas cinematográficas de qualquer 
bitola, CD (“compact disc”), CD ROM, CD-I (“compact-disc” 
interativo), “home video”, DAT (“digital audio tape”), DVD (“digi-
tal video disc”) e suportes de computação gráfica em geral, ou 
armazená-la em banco de dados, exibi-la através de projeção 
em tela em casas de frequência coletiva ou em locais públicos, 
com ou sem ingresso pago, transmiti-la via rádio e/ou televisão 
de qualquer espécie (televisão aberta ou televisão por assinatu-
ra, através de todas as formas de transporte de sinal existen-
tes, exemplificativamente UHF, VHF, cabo, MMDS e satélite, 
bem como independentemente da modalidade de comerciali-
zação empregada, incluindo “pay tv”, “pay per view”, “near 
vídeo on demand” ou “vídeo on demand”, independentemente 
das características e atributos do sistema de distribuição, a-
brangendo plataformas analógicas ou digitais, com atributos de 
interatividade, ou não), adaptá-la para forma de minissérie, 
disponibilizá-la ou cedê-la temporariamente em qualquer supor-
te material existente, promover ações de merchandising ou 
veicular propaganda, bem como desenvolver qualquer ativida-
de de licenciamento de produtos e/ou serviços derivados do 
Trabalho, disseminá-la através da Internet, utilizá-la em sala de 
aula,  para uso e reprodução nos cursos de disseminadores de 
educação fiscal, seminários, congressos, palestras, sala de 
cinema, praças, eventos educativos, ceder os direitos autorais 
sobre o Trabalho ou sobre as imagens cuja utilização foi autori-
zada através deste Termo, para qualquer espécie de utilização, 
produzir novas obras audiovisuais (“re-makes”), utilizar trechos 
ou extratos da mesma ou, ainda, dar-lhe qualquer outra utiliza-
ção. 3 - Nenhuma das utilizações previstas neste Termo de 
Autorização de Uso de Imagem e Voz, ou ainda qualquer outra 
que pretenda a SEFIN dar ao Trabalho cuja utilização foi auto-
rizada através deste Termo, têm limitação de tempo ou de nú-
mero de vezes, podendo ocorrer no Brasil e/ou no exterior, sem 
que seja devida ao Autorizador qualquer remuneração. 4 - O 
presente instrumento é firmado em caráter irrevogável e irretra-
tável obrigando-se as partes por si, seus herdeiros e sucesso-
res a qualquer título, ficando eleito o foro da Comarca de Forta-
leza, Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ori-
undas deste Termo. 
 
 Fortaleza - CE, ___ de _________ de _______. 
  
DADOS DO ALUNO 
 

 
Nome do Aluno (a): ________________________________ 
Identidade: _______________________________________ 
Endereço: _______________________________________ 
Bairro: ____________________ Cidade: _______________ 
CEP: ____________________ 
 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL 
 

 
Nome: _________________________________________ 
Telefone/Celular: _________________________________ 
E-mail: _________________________________________ 
Assinatura do Responsável legal pelo Aluno: ____________ 
 _______________________________________________ 
CPF/MF: ________________________________________ 
RG: ___________________________________________ 
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Nome do Diretor/Coordenador ou Responsável pela Instituição: 
_________________________________________________ 
Carimbo da Escola: _________________________________ 
Assinatura do diretor(a)/ : ______________________________ 

*** *** *** 
 
 PORTARIA Nº 35/2017 - O SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DAS FINANÇAS DE FORTALEZA, no uso das atribui-
ções legais que lhe são conferidas pela Legislação Municipal 
de Fortaleza, em especial, a Lei nº 10.107, de 17 de outubro de 
2013,que autorizou o Poder Executivo a instituir Programa de 
Incentivo à Emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas – 
NFS-e; CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do Decreto nº 
13.300, de 12 de fevereiro de 2014, que instituiu o Programa 
Nota Fortaleza no âmbito do Município de Fortaleza, e dá ou-
tras providências, CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de 
se promover eventuais correções relacionadas à integração 
das NFS-e´s emitidas para pessoas físicas cadastradas no 
Programa Nota Fortaleza, conforme justificativa técnica que 
integra o Processo Administrativo SPU nº P710391/2017.  
RESOLVE: Art.1º - Autorizar a geração de bilhetes para con-
correr ao 37º Sorteio de Prêmios, das NFS-e’sválidas, relacio-
nadas nos autos do Processo Administrativo SPU nº 
P710391/2017, emitidas para pessoas físicas inscritas no Pro-
grama Nota Fortaleza, que realizaram a adesão ao REGULA-
MENTO DO SORTEIO e que, por questões de ordem técnica, 
eventualmente não tiveram os bilhetes gerados, impedindo sua 
participação nos benefícios do Programa. Art. 2º - Esta Portaria 
entre em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua assinatura. Art. 3º -  Revogam-se as disposições 
em contrário. SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS – 
SEFIN, Fortaleza - Ce, aos 09 de junho de 2017. Jurandir  
Gurgel Gondim Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS   
FINANÇAS 

*** *** *** 
 

 PORTARIA Nº 36/2017 - O SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DAS FINANÇAS DE FORTALEZA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Legislação Municipal de For-
taleza, em especial, a Lei Complementar nº 176 de 2014, e ao 
disposto no art. 6º, inciso IX do Decreto nº. 13.810, de 13 de 
maio de 2016, publicado no Diário Oficial do Município de 25 
de maio de 2016, e ainda: CONSIDERANDO, que cabe a  
Administração Pública a gestão de documentos e a difusão da 
informação governamental, nos termos do § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal de 1988, tornando imprescindível a ope-
racionalização da Gestão Inteligente de Documentos– 
GID,inserindo o novo procedimento no fluxo de trabalho adota-
do no âmbito da SEFIN;  CONSIDERANDO, a necessidade de 
se garantir a preservação por meio digital e o acesso aos do-
cumentos públicos relevantes para a SEFIN, assegurando a 
busca das informações de forma ágil, eficaz e segura, notada-
mente àqueles documentos que, por seu valor probatório, po-
derão ser objeto de prestações de contas junto aos Órgãos de 
Controle Externos; CONSIDERANDO, por fim, a indispensabili-
dade de se racionalizar rotinas e procedimentos relacionados a 
indexação de documentos, visando o aprimoramento e moder-
nização da gestão fazendária,de modo a torná-la mais transpa-
rente e compatível com as expectativas e interesses da coleti-
vidade, estabelecendo, para tanto, um fórum de discussão e 
deliberação. RESOLVE: Art. 1º -  Instituir o Comitê Técnico de 
Gestão Inteligente de Documentos (CGID) na Secretaria Muni-
cipal das Finanças, composta pelos seguintes membros: 1. 
LUCIVANDA SERPA GOMES (ASJUR) – MATRICULA Nº 
96063; 2. CAMILA MADEIRO FROTA (ASJUR) – MATRICULA 
Nº 71144; 3. FERNANDA MONTEIRO LANDIM (ASJUR) – 
MATRICULA Nº 92197; 4. SARAH FERNANDES ALBUQUER-
QUE CORREIA (COAFI) – MATRÍCULA Nº 65869; 5. JOÃO 
FERNANDO SANTA CRUZ MARQUES NETO (COAFI) – MAT. 
Nº 96587; 6. ZUILTON MENDONÇA MAIA FILHO (COAFI) – 
MATRÍCULA Nº 89325; 7. LICIA MARIA VIANA BEZERRA 
(PNAFM) - MATRÍCULA Nº 69494; 8. VALBERTO ALVES 
ABREU (COTEM) – MATRÍCULA Nº 61848; 9. ANA LUZIA DE 
PAULA SANTOS (COTEM) – MATRÍCULA Nº 63644;  10. 

JOSÉ MACIEL CAVALCANTE NETO (COTEM) – MATRÍCULA 
Nº 91036; 11. ISABEL CRISTINA DOS SANTOS NASCIMEN-
TO (COTEM) – MATRÍCULA Nº 17633; 12. ALEXSANDRO 
ARAUJO DA SILVA (COGETI) – MATRICULA Nº 103077; 13. 
FRANCISCO ELIEZER FERREIRA LIMA (COGETI) – MATRI-
CULA Nº 96729.  Parágrafo único. O Comitê Técnico de Ges-
tão Inteligente de Documentos (CGID) funcionará em caráter 
permanente sob a Coordenação da Assessoria Jurídica, com a 
colaboração da Coordenadoria Administrativo Financeira   
(COAFI), da Coordenadoria do Tesouro Municipal (COTEM), da 
Coordenação doPrograma Nacional de Apoio à Gestão Admi-
nistrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM), e da 
Coordenadoria de Gestão Estratégica da Tecnologia da Infor-
mação (COGETI), na forma estabelecida por esta Portaria. Art. 
3º - O Comitê Técnico de Gestão Inteligente de Documentos 
(CGID) tem por objetivo o gerenciamento do Processo da Ges-
tão dos Documentos, resultantes dos processos administrativos 
nos quais o Secretário e o Secretário Executivo Municipal das 
Finançasfigurem como ordenadores de despesas,cabendo-lhe 
as seguintes atribuições: I - acompanhar, otimizar e monitorar, 
mensalmente, os processos administrativos nos quais o Secre-
tário e o Secretário Executivo Municipal sejam ordenadores de 
despesas; II – atualizar o Banco de Dados Digital dos proces-
sos com indexação; III - elaborar, implantar, e divulgar a meto-
dologia utilizada no Sistema GEDOC, padronizando os proce-
dimentos e modelos de documentos a serem adotados pelos 
servidores e demais colaboradores da SEFIN, por meio de 
checklist de cada modalidade de licitação, e demais processos 
administrativos depagamentos; IV – apresentar ao Comitê 
Executivo, até o dia 10 do mês subsequente, relatório de a-
companhamento das atividades realizadas no trimestre anteri-
or,relativa a inclusão dos processos no Sistema GEDOC, iden-
tificando a existência de desconformidades de procedimento 
com a legislação de regência, quando for o caso, e fornecendo 
subsídios à tomada de decisão;  V–sugerir a implementação de 
novos processos no Sistema GEDOC, mediante projetos espe-
cíficos da área requisitante; VI - assessorar gestores e demais 
servidoresde outros Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
Municipal, naimplementação de projetos relacionados àGestão 
Inteligente de Documentos. VII - disseminar conhecimentos 
relativos a Gestão Inteligente de Documentos; e VIII– outras 
atividades correlatas, por determinação do Secretário Municipal 
das Finanças. Art. 4º - O CGID reunir-se-á a cada dois meses, 
visando dar cumprimento as demandas existentes, ou extraor-
dinariamente, por convocação da Assessoria Jurídica ou do 
Secretário Municipal das Finanças. Parágrafo único - As      
reuniões serão realizadas com a participação de no mínimo 7 
(sete) membros ou representantes das áreas que tem assento 
no CGID. Art. 5º - Compete a Coordenação do Programa Na-
cional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municí-
pios Brasileiros (PNAFM), por meio da Unidade Executora 
Municipal, nesta ordem: I – submeter os processos licitatórios, 
de contratos e convênios onerosos,bem como seus aditamen-
tos, que tenha comofonte de recursos o PNAFM, à análise de 
conformidade pela Assessoria Jurídica – ASJUR;  II–digitalizar 
em PDF e aplicar o OCR aos documentos que instruem o pro-
cesso,convertendo-os em dados de texto (ocerizar), até o 5º 
(quinto) dia do mês subsequente à sua formalização; III- verifi-
car e corrigir possíveis erros de OCR; IV – gravar os documen-
tos digitalizados em pasta do servidor de arquivos da SEFIN 
(“AURIGA”), a ser definida pela Coordenadoria de Gestão Es-
tratégica da Tecnologia da Informação – COGETI; e V – inserir 
as informações no Sistema GEDOC. Art. 6º - Compete a Coor-
denadoria Administrativo Financeira - COAFI, por meio da 
Célula de Gestão de Contratos e Convênios - CEGEC, nesta 
ordem: I – submeter os processos licitatórios, de contratos e 
convênios onerosos, bem como seus aditamentos, com fonte 
de recursos da SEFIN ou do Fundo de Investimento e Desen-
volvimento de Atividades da Administração Fazendária –    
FIDAF, à análise de conformidade pela Assessoria Jurídica – 
ASJUR; II– digitalizar em PDF e aplicar o OCR aos documen-
tos, convertendo-os em dados de texto (ocerizar), até o 5º 
(quinto) dia do mês subsequente à sua formalização; III - verifi-
car e corrigir possíveis erros de OCR; IV – salvar os documen-


